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Do direito ao silêncio ao direito de falar: algumas reflexões acerca da experiência dos camponeses torturados na Guerrilha do Araguaia.
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“O homem é um ser maravilhoso da natureza. Torturá-lo, despedaçá-lo e exterminá-lo por suas ideias, não é só uma violação dos direitos humanos. É um crime contra a humanidade.”
(Armando Valladares – Contra toda esperança).

RESUMO

O artigo discute algumas questões em torno da experiência dos camponeses que foram torturados durante a chamada Guerrilha do Araguaia (1972-1974), época que o Brasil se encontrava sob a ditadura civil-militar. Nesse período, jovens ligados ao PC do B (Partido Comunista do Brasil) escolheram a região do Araguaia para fomentar um projeto de resistência aos militares e iniciar uma guerra de guerrilha prolongada nos moldes chineses. A proposta visava a conquista da população local, formada em sua maioria por camponeses, ao projeto revolucionário do socialismo. O movimento acaba sendo descoberto e vencido pelas forças militares que implantaram na região um verdadeiro terror no qual os camponeses tiveram suas vidas transformadas pelas forças do Estado de exceção. Diante desse contexto, o presente artigo propõe algumas reflexões acerca das principais motivações que vem possibilitando a esses camponeses que sofreram a ação da tortura na época, quebrarem o seu silêncio em torno dessa experiência. Para isso, utilizamos como referência alguns artigos que tratam dos direitos humanos e das questões éticas que envolvem as pesquisas dos historiadores que trabalham com a metodologia da história oral.
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ABSTRACT

The paper discusses some issues around the experience of the peasants who were tortured during the call Araguaia Guerrilla warfare (1972-1974), the time that Brazil was under the civil-military dictatorship. During this period, young people connected to the Partido Comunista of Brazil (PC of B) chose the Araguaia region to promote a project of resistance to the military and begin a prolonged guerrilla war in the Chinese manner. The proposal aimed to conquer the local population, consisting mostly of peasants, the revolutionary socialist project. The movement has just been discovered and conquered by military forces deployed in the region a true terror in which peasants had their lives transformed by the forces of the state of exception. Given this context, this paper proposes some reflections on the major motivations that has fostered these peasants who suffered torture at the time of the action, they broke silence his about that experience. For this we use as a reference a few articles dealing with human rights and ethical issues involved in the research of historians working on the methodology of oral history.
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Os cinquenta anos do golpe civil-militar tem proporcionado aos pesquisadores e a sociedade em geral, algumas reflexões em torno desse acontecimento da história do Brasil contemporâneo. Debates, documentários, filmes e seminários são alguns exemplos dessas reflexões. O presente artigo visa problematizar algumas questões em torno da experiência da Guerrilha do Araguaia, mais especificamente, das memórias dos camponeses que sofreram a ação da tortura nesse período. Nesse sentido, alguns argumentos propostos pelo historiador Antoon De Baets através dos artigos “O impacto da Declaração Universal dos Direitos Humanos no estudo da História”, “Uma teoria do abuso da História” e “Arquivos secretos da ditadura”[footnoteRef:2], nos possibilitam pensar/refletir sobre duas questões que consideramos centrais em nosso ofício de historiador, especialmente, para os historiadores que trabalham com fontes orais. A primeira está relacionada com o direito de se expressar, ou seja, falar da experiência vivida numa determinada época. E nesse sentido, significa na quebra do silêncio acerca de determinadas experiências que muitas vezes podem ter sido traumáticas, ou até mesmo foram silenciadas por regimes de exceção. A segunda relaciona-se com o próprio ofício de historiador, especialmente, se ele trabalha com pessoas ainda vivas através de seus relatos orais – a questão da ética. Como exercer nossa profissão sendo fidedigno aos depoimentos e/ou saberes dos sujeitos pesquisados. Ora, essas questões, estão, ou deveriam está presentes, em todos os trabalhos que buscam o mínimo de coerência por parte dos que estudam o passado. Contudo, De Baets enfatiza que nem sempre alguns profissionais da história levam essas preocupações em consideração. [2:  Ver DE BAETS, Antoon. "O impacto da Declaração Universal dos Direitos Humanos no estudo da História". História da Historiografia, no. 5, 2010. p. 86–114. DE BAETS, Antoon. “Uma teoria do abuso da História.” Revista Brasileira de História, n. 65, 2013. p. 17 a 60. DE BAETS, Antoon. (2004). "The Dictator's Secret Archives: Rationales for Their Creation, Destruction, and Disclosure", in Alasdair MacDonald & Arend H. Huussen, eds. Scholarly Environments: Centres of Learning and Institutional Contexts 1600-1960. (Groningen Studies in Cultural Change, vol. 7). Louvain: Peeters, p. 181-196.
] 

Partindo dessas discussões, e tendo como cenário para nossas reflexões nosso objeto de pesquisa: as memórias dos camponeses torturados durante a Guerrilha do Araguaia, achamos pertinente suscitar nesse artigo algumas inquietações. É válido salientar, que as reflexões aqui expostas, não tem um caráter de se constituir enquanto uma verdade única e acabada são apenas observações preliminares surgidas das leituras dos textos e dos debates em sala de aula, especificamente da análise realizada por Antoon De Baets nos textos citados anteriormente. Uma dessas inquietudes está relacionada com a argumentação do referido autor acerca do direito ao silêncio. Antoon De Baets, parti da análise dos artigos 18 e 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos[footnoteRef:3], para fazer uma analogia ao trabalho do historiador. Aqui nosso objetivo é ampliar essa discussão em torno do direito ao silêncio e colocá-la para nossos sujeitos na pesquisa, no caso, os camponeses torturados no Araguaia.  [3: Ver Declaração Universal dos Direitos Humanos. Disponível em: http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/139423por.pdf. Acesso em: 09 jun.14.
] 

Ora, a Declaração Universal dos Direitos Humanos estabelece essa prática, isto é, o direito ao silêncio. Entretanto, se levarmos em consideração os atos praticados pelos militares aos camponeses durante a guerra na região do Araguaia, podemos afirmar, nesse caso específico, que o silêncio dessa população em narrar os acontecimentos vivenciados durante o período da guerrilha (1965-1974), se levarmos em consideração a chegada dos primeiros militantes do Partido Comunista do Brasil (PC do B) e a última operação realizada pelos militares, foi uma prática imposta pelo Estado a partir de ameaças, intimidações, perseguições e vigilância, isto é, a partir do medo. É notório, e nesse caso, concordamos com De Baets (2013, p. 18) quando afirma que em regimes de exceção, ou seja, períodos de ditadura, o recurso ao silêncio, seja ele dos historiadores ou dos cidadãos comuns de forma geral, é algo praticável, levando muitas vezes, em alguns casos, aos abusos da história.
	Temos assim, tentativas do Estado em silenciar a história, quando não permite o acesso à documentação oficial sobre a guerrilha. Nesses documentos, poderiam constar, dentre outras coisas, a localização dos corpos dos guerrilheiros e as provas documentais da tortura sofrida pelos camponeses. Contudo, para o poder oficial, essa história deve ser esquecida. A Guerrilha do Araguaia, nessa perspectiva, não passou de uma tentativa frustrada do comunismo tomar o poder, e assim, é uma página que não deve ser lembrada. Com o medo imposto aos moradores da região, percebemos outra forma de o poder oficial silenciar durante um bom tempo as suas memórias. 
	Segundo De Baets (2004, p.11-12), há vários motivos que justificam a divulgação dos arquivos chamados da repressão. Há os interesses das ex-vítimas da repressão e da vigilância, no nosso caso, os camponeses torturados ou de seus parentes. Para o autor existem algumas respostas que eles têm direito de saber. Dentre elas: o que viam em mim? Quem me torturou? O que contém no meu arquivo? Posso corrigir mentiras? E nosso parente desaparecido? Está morto ou vivo? Se ele está vivo, onde está? Se ele está morto, onde e quando isso aconteceu? Para o caso da Guerrilha do Araguaia, são respostas ainda silenciadas. Na visão de De Baets, as respostas encontradas nesses arquivos seria uma forma histórica e moral de justiça, e serviria para facilitar a reabilitação ou processo de luto.  
	A quebra desse silêncio, atualmente, é uma das questões que desejamos problematizar em nossa pesquisa. Pois durante um bom tempo, as experiências vivenciadas pelos camponeses no Araguaia durante a Guerrilha eram raramente tratadas ou até mesmo faladas nas rodas familiares e de amigos. Parece-nos que havia um tabu, ou melhor, um medo generalizado de expor o assunto. O silêncio foi por alguns anos o parceiro mais seguro para se ocultar os fatos ocorridos naqueles anos de terror vivenciados pela população do Araguaia. 
Entretanto, há na nossa visão, alguns fatores que veem possibilitando o rompimento desse silêncio por parte dos camponeses torturados. Através de alguns depoimentos orais acerca das experiências vivenciadas pelos camponeses nos anos da guerra, podemos de forma preliminar, elencar alguns desses motivos. 
	O primeiro deles está relacionado com o contexto histórico do Brasil. Assim como o silêncio foi influenciado pelo contexto histórico do país nos anos de 1960 e 1970, contribuindo com a insegurança e o terror, a quebra do silêncio também foi possibilitada pelo contexto do Brasil a partir do final da década de 1980.  Época que consideramos, em nosso estudo, como de transição - transição da ditadura civil militar para o processo de redemocratização.[footnoteRef:4] Essa constatação aparece em várias entrevistas, em que são enfatizados o clima de democracia, a anistia e a liberdade que as pessoas têm hoje, mas que naquela época (anos 1960/1970) não existia. Na nossa visão, o medo contribuiu de forma marcante para o silenciamento em torno das lembranças dos camponeses torturados. Dentro desse contexto, é bastante emblemático o depoimento do senhor Frederico Lopes da Silva, hoje com setenta anos e morador de São Domingos do Araguaia (PA). Assim, quando nos referimos ao medo disse:  [4:  Para o nosso estudo consideramos período de transição a época corresponde ao governo do general João Batista Figueiredo (1979-1985) até o nosso momento atual, visto que o processo democrático no Brasil não aconteceu de forma abrupta nem linear, ele é resultado de várias negociações que envolvem múltiplos interesses.] 

Frederico: Não, no começo eu tinha medo de contar mais agora …
Wellington: E por que o senhor tinha medo no começo?
Frederico: Com medo de apanhar.
Wellington: Eles ameaçavam bater de novo no senhor? Se o senhor contasse alguma coisa?
Frederico: Era … com medo do Curió que ele vinha bater na gente os presos tudinho.
Wellington: Certo. Mas hoje o senhor não tem mais medo não?
Frederico: Agora eu não tenho mais medo não!
Wellington: Por que seu Frederico? 	
Frederico: Porque liberou … liberou.[footnoteRef:5] [5:  Entrevista com o senhor Frederico Lopes da Silva, concedida a este pesquisador em São Domingos do Araguaia – PA, em 14/01/2010. Gravação digital e transcrita. Arquivo Pessoal. Os depoimentos aqui transcritos foram autorizados pelos camponeses através da Carta de Sessão de Direitos.] 



	Outra motivação frequente nas entrevistas, especialmente com pessoas que foram judiadas (torturadas), está relacionada com o processo de indenização. Para elas, a quebra do silêncio é uma forma de se fazer ouvir, uma maneira de o Estado reconhecer o erro e pagar por ele. Ao se referir a esse aspecto, destacou o senhor Osvaldo Pires Costa, um dos camponeses que sofreu a prática da tortura pelos militares na época da guerrilha:
Tive medo … o Exercito … não foi nem tanto o Exercito, foi os comandante, os  coronel falavam, sargento que andava com nois … se procurasse  se nois tinha apanhado pra nois dizer que não … pra nois dizer que não. Ai daí chegou essa história que nois ia ser indenizado e era pra nois contar tudo, ai nois comecemos a abrir o bico, ai contava … mais não era pra nois contar nada que sofremo pra ninguém saber.[footnoteRef:6] [6:  Entrevista com o senhor Osvaldo Pires Costa, concedida a este pesquisador em São Domingos do Araguaia – PA, em 13/01/2010. Gravação digital e transcrita. Arquivo Pessoal.] 

	O terceiro motivo para romper o silêncio aparece em alguns depoimentos como uma maneira de ser reconhecido pela história. Narrar os acontecimentos hoje, coloca os camponeses torturados enquanto protagonistas desse fato, participante da história de nosso país, e, portanto, sujeito da história. Sendo assim, no contexto de nossa pesquisa, o direito de falar que também está em consonância com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, no seu artigo 19, é bem mais significativo que o próprio direito ao silêncio, pois no nosso caso, como já destacamos, esse silêncio foi imposto pela força do Estado. Esse silêncio pode ser interpretado, na nossa visão, não como forma de covardia, mas como estratégia de sobrevivência dos camponeses numa região impregnada de violências e vigilâncias, mesmo no chamado período de transição. Diante desse contexto, concordamos com a socióloga Elizabeth Jelin (2009, p. 122), quando diz: “Existen silencios impuestos por temor, que van desde la violencia doméstica o el acoso sexual en lo interpersonal hasta los silencios políticos (que hemos vivido tan de cerca en los regímenes políticos dictatoriales de la España franquista o las dictaduras del Cono Sur).”
	Ao falar em violências praticadas durante o período dos governos militares, não podemos deixar de fazer referência aos crimes cometidos pelo Estado nesse período. Crimes estes que segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos, devem ser enquadrados em crimes contra a humanidade. Dentre vários exemplos de violências praticadas por determinados setores dos militares nessa época, podemos citar a própria Guerrilha do Araguaia. Não temos o objetivo aqui nesse artigo, de acusar ou denegrir a imagem de nenhum dos grupos envolvidos, mas evidenciar a partir da versão de um dos lados, no nosso caso, os camponeses torturados, as violações aos direitos humanos cometidos por determinados setores da sociedade brasileira às populações que habitavam a região do Araguaia na fase do conflito. Nesse sentido, as práticas do governo da época e dos militares envolvidos na guerra contra os militantes do PC do B, evidenciam o tipo de “guerra suja”, ou seja, aquela na qual se desprezam as próprias convenções internacionais da qual o Brasil era partidário. 
	Assim sendo, as estratégias de guerra utilizadas durante a Guerrilha do Araguaia, fogem a prática da Declaração Universal dos Direitos Humanos. A aplicabilidade dessa declaração não fazia parte do projeto da ditadura instituída no Brasil. Um exemplo disso é o denominamos em nossa pesquisa de teatro do terror.[footnoteRef:7] Pois a punição aos guerrilheiros não acontecia apenas no ato da execução, mas estendia-se na mutilação pós-morte e na apresentação dos corpos aos moradores locais. Essa prática é bastante enfatizada pelos moradores locais que presenciaram várias cenas de corpos de guerrilheiros sendo apresentados como troféus nos helicópteros.[footnoteRef:8] Além disso, muitos tiveram a cabeça cortada, o corpo perfurado por muitas balas, e outros foram fotografados após a execução pelos militares. Alargando essa discussão, temos ainda as torturas praticadas contra os camponeses da região e a ocultação dos corpos da maioria dos chamados guerrilheiros. Alargando assim, o conceito de teatro do terror, temos outras formas de violências praticadas pelos militares aos camponeses, tais como a queima de suas roças, expulsão de suas posses, intimidações e vigilâncias. Vigilâncias estas que se prolongaram mesmo após os combates no Araguaia. [7: Nos apropriamos aqui do conceito utilizado por E. P. Thompson para explicar a forma como na Inglaterra do século XVIII punia os transgressores. Ver THOMPSON, E. P. Folclore, Antropologia e História Social. In: Peculiaridade dos ingleses e outros ensaios. Org. Antônio Luigi Negro e Sergio Silva. Campinas, SP: Ed. Unicamp, 2001. p. 242.]  [8:  Isto é, nº. 1697, 05 de abr. de 2002.] 

	Dessa forma, através da prática do teatro do terror, a população local sentia-se amedrontada e sem ter a quem recorrer. Assim, as constantes cenas de guerrilheiros mortos e expostos à população e as formas de intimidações e vigilâncias marcaram a vida de quem presenciou a guerrilha. Marcas muitas vezes traduzidas pelo medo falar da guerra e pelo silêncio em relação ao assunto. 
 	Por outro lado, para evitar a tentação de um discurso maniqueísta sobre o tema, pois a “guerra suja” pode ser interpretada a partir das duas partes envolvidas, militares e guerrilheiros, não podemos deixar de destacar, embora de forma sumária, as táticas utilizadas pelos guerrilheiros em contraposição ao que denominamos de teatro do terror. Para isso, formaram o que denominamos de contrateatro[footnoteRef:9], ou seja, com suas táticas e estratégias provocaram medo nos soldados, especialmente, os chamados recrutas, que atuaram na segunda campanha dos militares contra os guerrilheiros (setembro a outubro de 1972). Portanto, a violência dessa guerra pode ser analisada de ambos os lados, evidentemente, com suas devidas proporções.   [9:  Aqui fazemos uso de outro conceito utilizado por E. P. Thompson. Para ele, dentro do contexto da Inglaterra do século XVIII, havia um duplo componente: o controle político e o protesto, ou rebelião. Assim, enquanto os donos do poder representam um teatro de majestade, superstição, poder, riqueza e justiça sublime, os pobres encenam seu contrateatro, ocupando o cenário das ruas dos mercados e empregando o simbolismo do protesto e do ridículo. Dessa forma, assim como há a violência do Estado, existe também a violência do protesto, aqui percebida em nossa pesquisa como oposição às estratégias das Forças Armadas na tentativa de levar o medo à população e aos guerrilheiros. Sobre o conceito de contrateatro, ver: THOMPSON, E. P. op. cit. p. 237-238.  ] 

	Além dessas violências, é válido também destacar, que a nosso ver, a própria instituição da Lei de Anistia, Lei 6.683 de 28 de agosto de 1979, vai na contramão da própria Declaração Universal dos Direitos Humanos e demais acordos dos quais o Brasil é partidário. De forma geral, podemos afirmar que essa lei estimulou a própria prática do silêncio em relação às violações aos crimes comentidos contra os direitos humanos, e ainda é, bastante criticada pelos organismos internacionais por esse motivo. Entretanto, o Estado brasileiro, faz “vista grossa” quanto a essa questão. Mesmo em governos que se proclamam democráticos. 
	Diante dessa inércia do Estado, é importante enfatizar o papel fundamental que os familiares dos desaparecidos políticos veem tendo no sentido de fazer com que o estado reconheça as violências praticas durante o regime de exceção. E nesse sentido, uma das funções que as memórias podem desempenhar na sociedade é contribuir para o enfrentamento dos problemas atuais. A memória assim como a história é um saber no qual o passado e o presente estão em constante relação. No caso das memórias dos camponeses torturados durante a Guerrilha do Araguaia, essa relação entre o passado e o presente pode ser exemplificada na criação da Associação dos Torturados da Guerrilha do Araguaia (ATGA). Entidade criada em 10 de dezembro de 2005 e que tem como um dos seus fundadores o senhor José Moraes Silva, conhecido como Zé da Onça. Em depoimento para a nossa pesquisa, o senhor José Moraes Silva explicou as razões que motivaram a criação da Associação dos Torturados da Guerrilha do Araguaia. Assim explicou: 
É, o que me levou a criar essa Associação é porque a gente quando vê uma coisa que não tá legal e certa a gente se revolta com aquilo, né? E eu me revoltei com a … a falta da saúde de meu pai, que pela idade dele ele ainda trabalhava, ainda trabalhava com certeza, ele era um homem muito trabalhador, né? Ai eu me revoltei contra isso ai, ai eu pelo o que ele sentiu eu também vi que todos da região sentiram, né? Então cada cidadão que nem eu disse, tem direito de cobrar os seus direitos, né? Então eu criei essa associação para que vê um retorno melhor pra todos os camponeses que sofreram no Araguaia pra ter sua indenização pra se tratar em qualquer hospital particular de qualquer lugar do Brasil, foi isso.[footnoteRef:10]   [10: Entrevista com o senhor José Moraes Silva, conhecido como Zé da Onça, concedida a este pesquisador em São Domingos do Araguaia – PA, em 13/01/2010. Gravação digital e transcrita. Arquivo Pessoal.] 


 	Há no depoimento do senhor José Moraes uma forte relação entre o passado, o sofrimento do seu pai durante a guerra, e o presente, as marcas deixadas por esse sofrimento. Segundo ele, essa teria sido a razão principal para a criação da referida associação. Na nossa concepção, o depoimento do senhor José Moraes, enfatiza de forma bem clara o que Lowenthal denomina de função da memória. Para o autor (1998, p. 103), “a função fundamental da memória, por conseguinte, não é preservar o passado mais sim adaptá-lo a fim de enriquecer e manipular o presente”. Portanto, as memórias dos camponeses torturados, que atualmente estão emergindo, tem uma relação direta com as questões do presente, ou seja, existe uma necessidade de se fazer justiça pelas injustiças praticadas pelo Estado na época da guerrilha contra os moradores do Araguaia. Lembrar, portanto, significa manipular (adaptar) o passado para servir aos interesses do tempo presente. 
	Sobre as violações aos direitos humanos cometidos durante a Guerrilha do Araguaia e o silêncio atual do estado brasileiro nessa questão. Em 2010 a Corte Interamericana de Direitos Humanos condenou o Brasil por tais crimes.[footnoteRef:11] A partir de então, o governo brasileiro criou uma comissão que vem estudando/pesquisando com o apoio dos familiares dos desaparecidos políticos na região do Araguaia, os possíveis locais onde os corpos dos membros do PC do B possam estar. Entretanto, até a presente data, nada foi encontrado que evidencie restos mortais de ex-guerrilheiros.[footnoteRef:12] [11:  Sobre essa questão ver MOURA, Luiza Diamantino. O Direito à Memória e a Corte Interamericana de Direitos Humanos: uma análise do caso Gomes Lund e outros (Guerrilha do Araguaia) versus Brasil. Disponível em: <http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=12035&revista_caderno=16. Acesso em: 25 mai. 14.]  [12:  Sobre o desaparecimento dos corpos dos guerrilheiros no Araguaia, é bastante emblemático o depoimento do coronel reformado do Exército Paulo Magalhães a Comissão Estadual da Verdade do Rio de Janeiro. Ver reportagem em: www.estadao.com.br/noticias/impresso,corpos-do-araguaia-sumiram-diz-coronel,1144391,0.htm. Acesso em: 26 mai.14.] 

	Devido às constantes pressões internacionais, e na tentativa de se buscar algumas possíveis respostas para os abusos cometidos pelo Estado, no período de exceção no Brasil, o governo criou em 2011 através da Lei 12528/11. A Comissão Nacional da Verdade, que foi de fato instituída em 16 de maio de 2012, com a finalidade de “apurar graves violações de Direitos Humanos ocorridos entre 18 de setembro de 1946 e 5 de outubro de 1988”.[footnoteRef:13] É válido estacar nesse sentido, a iniciativa dos camponeses torturados no Araguaia criando em novembro de 2012 a sua própria Comissão da Verdade.[footnoteRef:14] Segundo De Baets (2010, p. 104), o princípio que vem contribuindo para as instalações dessas comissões, entrou em pauta e/ou discussão na ONU (Organização das Nações Unidas), a partir de 1990 a 2006, e foi denominado inicialmente de “direito de saber”, hoje “direito à verdade”. Nesse sentido, afirma De Baets (2010, p. 104),  [13:  Em relação a essa Comissão ver http://www.cnv.gov.br/index.php/institucional-acesso-informação/a-cnv. Acesso em: 26 mai. 14.]  [14:  Sobre essa Comissão e o seu regulamento ver http://camponesesdoaraguaia.blogspot.com.br/. Acesso em: 09 jun.14.
] 

O direito à verdade é mais amplo do que o direito à liberdade de informação em dois aspectos. Enquanto o artigo 19 da DUDH pode ser restrito sob certas circunstâncias, o direito à verdade é imprescritível, inalienável e irrevogável: ele não pode ser nunca tirado de ninguém sob nenhuma circunstância. (Grifos do próprio autor).

	Na nossa concepção, no caso do Brasil, é uma possível tentativa de quebra do silêncio do Estado, relacionados aos acontecimentos desse período. Evidentemente, que como historiadores não devemos fazer um julgamento de valor sobre o passado, mas através dos indícios apontados pelos agentes do Estado que atuaram em seu nome nessa época, tentar interpretar a partir de suas versões o que possibilitou suas atitudes. Parafraseando Marc Bloch, o historiador deve compreender e não julgar o passado.[footnoteRef:15] [15:  BLOCH, Marc. Apologia da história ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2002.  p. 125-129.] 

	Quanto às implicações éticas é importante destacar que tais procedimentos perpassam qualquer pesquisa, seja ela histórica, sociológica, antropológica, biológica etc. Para o historiador, a ética deve ser observada e praticada com bastante seriedade. Se para o historiador que trabalha com a documentação escrita ela é fundamental. Para o historiador que trabalha a partir da fonte oral, ela deve se constituir numa preocupação ainda mais exigente. 
Embora, o historiador seja percebido como alguém que trabalha com “traças” e “poeira”, numa tremenda fixação pelos documentos em arquivos, ou como afirmou Michel de Certeau, o historiador através de sua escrita dialoga com os mortos.[footnoteRef:16] O historiador que opta pela metodologia da história oral, conversa com os vivos, constrói a partir de suas narrativas o documento. E nesse sentido, sua responsabilidade aumenta. Pois tudo aquilo que escrever ou disser poderá trazer consequências para os seus informantes e/ou para seus familiares. Segundo Antoon De Baets (2010, p. 94), a liberdade de expressão dos historiadores pode ser restringida se invadir a privacidade de seus pesquisados ou difamá-los. Isso implica a cautela e o devido cuidado que o historiador deve ter ao analisar depoimentos de pessoas vivas ou que tenham herdeiros vivos.  [16:  CERTEAU, Michel. A Escrita da História. Tradução de Maria de Lourdes Menezes. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1982, p. 107.] 

De acordo de De Baets (2010, p. 94.) existem vários conflitos entre os historiadores e os atores por ele estudados. Um deles é a liberdade de expressão dos historiadores versus a reputação daqueles que eles estudam. Outro conflito clássico envolve a questão dos direitos autorais. Para ambos os conflitos, o autor propõe a partir das leis vigentes, um procedimento de equilíbrio, que nosso caso pode ser praticado através da negociação. 
Sabemos, pois, que a relação entre pesquisador e o sujeito da pesquisa é uma relação de múltiplos interesses. Assim sendo, o compromisso ético por parte do historiador que trabalha a partir da metodologia da história oral, deve estar orientada para a seguinte questão: a relação entre o entrevistador e o entrevistado é uma “via de mão dupla”, visto que a mesma se constitui numa troca. Troca esta, que não é estabelecida apenas no momento de “devolução” da pesquisa, mas que forma-se a partir do momento que o informante concorda em conceder a entrevista. Há assim, portanto, objetivos presentes nos dois lados, seja o do pesquisador, seja o do entrevistado. O primeiro visando muitas vezes com sua pesquisa, contribuir para o debate relacionado àquele tema por ele discutido; o segundo tem a oportunidade de ter a sua história registrada e transmitida pelo historiador.
Partindo do pressuposto que nossa pesquisa tem como fonte principal os relatos orais dos camponeses torturados durante a Guerrilha do Araguaia, torna-se fundamental algumas reflexões éticas que veem sendo realizadas por alguns pesquisadores que trabalham com essa metodologia. Nesse sentido, é válido destacar algumas questões suscitadas a partir do artigo da pesquisadora Janaína Amado - “A culpa nossa de cada dia: ética e história oral”. Para a referida autora (1997, p. 150), um fator de grande relevância na metodologia da história oral está nas relações pessoais entre os historiadores e seus entrevistados. Para ela, a reação dos entrevistados pode despertar manifestações de agrado ou de fúria, e daí o historiador deve ser cauteloso para com a redação da pesquisa, pois os informantes terão oportunidade de ler a mesma. Segundo Janaína Amado, durante muito tempo, a concepção de ética entendida pelos pesquisadores que trabalhavam com a história oral, estava pautada numa relação de troca entre os historiadores e os informantes. Os informantes doavam o tempo e o saber ao historiador, e o historiador “devolveria” aos entrevistados a pesquisa. Ideia nascida nos anos de 1970 e que em muitos casos, ainda reverbera até os nossos dias. 
Ora, algo muito presente dentro, sobretudo, da chamada “História oral militante”, era a ideia que os pesquisadores a partir dos anos de 1960 tinham. Acreditavam que, através de sua pesquisa, poderiam auxiliar os participantes de determinados grupos sociais a atingir seus objetivos. Entretanto, o tempo mostrou que muitas vezes, o livro ou tese acabou não exercendo nenhuma influência sobre os destinos do movimento. Nesse sentido, concordamos com Janaína Amado ao destacar que o trabalho do historiador será aceito, valorizado e perpetuado não pelo seu nível de identificação política com o grupo pesquisado ou pelo nível de influência sobre os destinos do grupo. Mas pelas qualidades acadêmicas do trabalho e pelo seu comprometimento profissional.[footnoteRef:17] Portanto, agindo a partir desses critérios, o historiador poderá garantir as vozes dos seus sujeitos através de uma pesquisa que permita uma versão da história comprometida com os princípios éticos e com a verossimilhança.  [17:  AMADO, Janaína. A culpa nossa de cada dia: ética e história oral. In: Ética e História Oral – Projeto história. Nº 15. 1997. p. 155.] 

Em relação à Declaração Universal dos Direitos Humanos é incontestável que a sua institucionalização foi passo importante para garantia de direitos aos homens, sobretudo, após a trágica experiência dos traumas causados pela Segunda Guerra Mundial. Sua aprovação foi de forma geral, de bastante importância para a nossa cultura. Contudo, suas prerrogativas necessitam “sair do papel” e passar a fazer parte da agenda prática dos estados nacionais e, de forma geral, de todos os seres humanos. Parece-nos que os princípios inspirados desde o século XVIII através do Iluminismo, ainda são silenciados por determinados regimes de exceção, quando não respeitam, por exemplo, a dignidade da pessoa humana, a valorização das diferenças e o respeito ao livre pensamento das pessoas. 
Evidentemente, que a Declaração trouxe inúmeros avanços, colocou em pauta questões cruciais para construção de uma sociedade menos desumana. Mas é preciso avançar mais, fazer essas garantias acontecer de fato. Como a própria Declaração enfatiza o direito silêncio, é preciso também fazer garantir o seu direito a quebra desse silêncio através do respeito e do diálogo, sem o uso de intimidações e perseguições sejam elas de qualquer tipo. Dessa forma, podemos afirmar que as memórias dos camponeses torturados no Araguaia que foram silenciadas durante anos, atualmente, vem emergindo, abrindo possíveis caminhos para sua problermatização e interpretação pela história. Seu rompimento, deve-se também as conquistas enfatizadas pela Declaração dos Direitos Humanos e pelos documentos seguintes sobre a dignidade da pessoa humana. É também produto do próprio contexto no qual vivemos que proporciona tal prática. 
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